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Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

AGRAVO  INTERNO Nº 2014146-33.2014.815.0000
Origem           :      9° Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora          :      Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante      :      Unimed Campina Grande – Cooperativa de Trabalho Médico
                                 Ltda.
Advogado      :      Giovanni Bosco Dantas de Medeiros 
Agravado       :      José Dinart Freire de Lima 
Advogado      :      Em causa Própria 

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CIRURGIA  DE
CATETERISMO  AUTORIZADA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAR  ANGIOPLASTIA  COM  IMPLANTAÇÃO  DE
STENT DURANTE  O  ATO  CIRÚRGICO.  URGÊNCIA
CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE SOLICITAR PRÉVIA
AUTORIZAÇÃO. ASSISTÊNCIA REALIZADA PELA CLÍNICA.
POSTERIOR NEGATIVA DE COBERTURA PELO PLANO DE
SAÚDE.  TUTELA  ANTECIPADA  DEFERIDA,
DETERMINANDO  A  AUTORIZAÇÃO/QUITAÇÃO  DAS
DESPESAS  COMPLEMENTARES.  OBRIGATORIEDADE  DA
OPERADORA DE SAÚDE. IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

Se  a  pretensão  dos  planos  médicos  é  agir  de  forma
complementar ao sistema de saúde nacional, onde para isso,
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inclusive, cobram um valor considerável de seus segurados,
devem também atuar de forma global no trato da matéria,
sem exclusão dessa ou daquela enfermidade, assumindo os
riscos próprios de sua atividade .

O  contrato  de  plano  de  saúde  pode  limitar  as  doenças  a
serem cobertas,  mas não pode delimitar os procedimentos,
exames e técnicas necessárias ao tratamento da enfermidade
constante da cobertura.     

Presente nos autos a prova inequívoca, capaz de convencer o
magistrado acerca da probabilidade de acerto da pretensão
inicial,  bem  assim,  sendo  visível  a  possibilidade  de  dano
irreversível à parte, é de se conceder a antecipação dos efeitos
da tutela.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao
agravo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno objetivando a reforma da decisão
monocrática (fls. 107/113), que negou seguimento ao agravo de instrumento.

O agravo de instrumento combatia a decisão proferida pelo
juízo da  9° Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que, nos autos da Ação
de Obrigação de Fazer, proposta por José Dinart Freire de Lima, deferiu pedido
de tutela antecipada nos seguintes termos:
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“Diante  do  exposto,  defiro  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  para

determinar  a  promovida  UNIMED  CAMPINA  GRANDE

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, que autorize, imediatamente

a  cobertura  do  cateterismo  com  angioplastia  com  implante  de  stent

farmacológico  “promo”,  na  forma  prescrita  e  solicitada  pela  parte

autora.”

Em decisão monocrática (fls. 107/113), esta relatoria entendeu
que “O contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas, mas não pode
delimitar os procedimentos, exames e técnicas necessárias ao tratamento da enfermidade
constante da cobertura.”

Em  razões  recursais,  fls.  119/126,  a  agravante  afirma
que:

1)  “(…) não  pode  ser  compelida  a  custear  o  procedimento
requerido pelo  agravado,  porquanto as próteses,  como sobejamente demonstrado,
estão expressamente excluídas do contrato.”

2) “(...) as exclusões, em matéria de cobertura contratual, não
são vedadas pelo Código de Defesa do Consumidor, que apenas exige, em seu art.
54, § 4°, que as cláusulas restritivas de direito – entre as quais se inclui a cláusula
de exclusão (...)” 

 
3)  “(...)  as  operadoras  de  planos  de  saúde,  à  exemplo  da

agravante, não podem arcar com despesas relativas a procedimentos não previstos
no  contrato,  pena  de  experimentar  inestimáveis  prejuízos,  decorrente  do
desequilíbrio econômico-financeiro da avença.”

Pugna pela  reconsideração da decisão e,  não sendo o
entendimento,  requer  que  seja  dado provimento  ao  agravo interno  para
suspender a decisão que deferiu a tutela antecipada.

É o relatório. 
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V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Através  do  presente  agravo  interno,  o  recorrente  objetiva  a
modificação da decisão monocrática vazada nos seguintes termos: 

Exsurge dos autos que José Dinart Freire de Lima (agravado), acometido

de  patologia  cardíaca,  solicitou  e  teve  deferida  a  autorização  para

realização de cateterismo, marcado para o dia 03/10/2014 na Clínica Santa

Clara (fls. 32 e 40).

Durante  a  realização  do  exame,  foi  constatada  pelo  médico,  Dr.  José

Adailson da Silva Ferreira, lesão grave e crítica no 1/3 proximal da estenia

descendente  anterior  do  agravado,  necessitando  no  mesmo

procedimento, devido à gravidade e urgência do caso, proceder a uma

angioplastia coronária com implante de um stent farmacológico PROMO,

solicitando posteriormente a complementação das despesas à agravante,

que  recusou  a  autorização  dos  gastos  complementares,  motivando  a

Clínica a cobrá-lo por tal montante (R$ 22.000,00).

Diante dessa circunstância, ajuizou-se Ação de Obrigação de Fazer com

Pedido  de  Tutela  Antecipada  contra  a  Unimed  Campina  Grande,

objetivando a  autorização/pagamento do  débito junto à Clínica  Santa

Clara.

Vislumbrando  o  preenchimento  dos  requisitos  legais,  o  Magistrado

deferiu  o  pedido  de  antecipação  de  tutela,  determinando  que  a

promovida autorizasse a cobertura da angioplastia com implantação de

stent farmacológico (fls. 19/21). 

Embargos de declaração propostos e rejeitados (fls. 12/13). 

Nos termos do art.  273 do Código de Processo Civil,  “O juiz poderá,  a
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requerimento  da  parte,  antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela

pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença

da verossimilhança da alegação e: I – haja fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação; ou II – fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu.” (destaquei).

Pois  bem.  Se  a  pretensão  dos  planos  médicos  é  agir  de  forma

complementar ao sistema de saúde nacional,  onde para isso, inclusive,

cobram um valor considerável de seus segurados, devem também atuar

de  forma global  no  trato  da  matéria,  sem  exclusão  dessa  ou daquela

enfermidade, assumindo os riscos próprios de sua atividade .

É evidente que, ao contratar um Plano Privado de Assistência Médico-

Hospitalar, o consumidor tem a legítima expectativa de que, caso venha a

ser acometido de alguma enfermidade, a empresa contratada arcará com

todos os custos necessários ao restabelecimento de sua saúde.

Por  isso,  o  STJ  decidiu  reiteradas  vezes  que  “o  plano  de  saúde  pode

estabelecer quais doenças estão sendo cobertas, mas não que tipo de tratamento

está  alcançado  para  a  respectiva  cura  (...)  A abusividade  da  cláusula  reside

exatamente nesse preciso aspecto, qual seja, não pode o paciente, em razão de

cláusula  limitativa,  ser  impedido  de  receber  tratamento  com  o  método  mais

moderno  disponível  no  momento  em que  instalada  a  doença  coberta”  (REsp

668.216/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Menezes Direito, DJ 02.04.2007).

Nessa trilha de raciocínio, a fumaça do bom direito socorre ao recorrido,

pois  sendo  as  especialidades  cardiologia  e  cirurgia  cardiovascular

cobertas pelo plano de saúde contratado  (cláusulas 4.1, VI e VII – fls.

58),  não  há  razão  aceitável  para  a  negativa  de  custear  o  material

indispensável  à  realização  do  procedimento  cirúrgico  acobertado  e

necessário ao pleno restabelecimento da saúde do segurado.

Adstrito ao tema em descortino, esclarecedora é a jurisprudência:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

PLANO  DE  SAÚDE.RECOMENDAÇÃO  MÉDICA  DE

TRATAMENTO. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO

POR  DANOS  MORAIS.  VALOR  RAZOÁVEL.  INCIDÊNCIA  DA

SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é uníssona no sentido de

que é abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de

saúde terapia ou tratamento mais apropriado para determinado tipo de

patologia alcançada pelo contrato.

(…)  (AgRg  no  AREsp  729.519/PE,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 28/08/2015)

(…) O contrato  de plano de saúde  pode limitar  as  doenças  a  serem

cobertas  não  lhe  sendo  permitido,  ao  contrário,  delimitar  os

procedimentos,  exames  e  técnicas  necessárias  ao  tratamento  da

enfermidade constante  da cobertura.  (…)  (AgRg no Ag 1355252/MG,

Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado

em 24/06/2014, DJe 05/08/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  ORDINÁRIA  C/C

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE. 

PROCEDIMENTO  DE  ANGIOPLASTIA  PERCUTÂNEA  COM

IMPLANTE  DE  STENTS  FARMACOLÓGICOS.  AUTORIZAÇÃO

NEGADA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  COBERTURA.

VEDAÇÃO  CONTRATUAL.  PRETENSÃO  INFUNDADA.  RECUSA

ILEGAL  E  ABUSIVA.  NECESSIDADE  DE  INTERPRETAÇÃO

CONTRATUAL  À  LUZ  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO

CONSUMIDOR.  (…)  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº

00444489520118152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES

LEANDRO DOS SANTOS , j. em 11-11-2014)  

Em que pese a cirurgia de cateterismo com angioplastia e  stent ter sido

realizada no dia 03/10/14, antes mesmo do agravado propor a Ação de

Obrigação  de  Fazer,  o  pagamento  desses  dois  últimos  procedimentos
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(angioplastia e  stent) ainda estão em aberto, implicando em constantes

cobranças  ao  agravado  por  uma  dívida  de  responsabilidade da

recorrente, ao que tudo indica.

Nessas circunstâncias, presente a legitimidade e interesse processual do

promovente  em  exigir  da  insurreta  a  autorização  de  cobertura  e

consequente pagamento à Clínica Santa Clara do procedimento cirúrgico

realizado.

Vislumbra-se,  ademais,  o  perigo  da  demora,  porquanto  a  não

manutenção  da  antecipação  da  tutela  acarretará  sérios  prejuízos  ao

recorrido, notadamente a sua condição de inadimplente em relação aos

valores do procedimento cirúrgico emergencial efetuado.

O  art.  557,  do  CPC,  prescreve  que  “O  relator  negará  seguimento  a

recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou

em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do

respectivo  tribunal,  só  Supremo  Tribunal  Federal   ou  Tribunal

Superior.”

Diante de tais considerações, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo

de instrumento, em razão da sua manifesta improcedência.

Considerando,  portanto,  que  a  decisão  monocrática
combatida  atendeu aos  requisitos  do art.  557 do CPC,  não  vislumbro,  agora,
motivo  para  modificar  o  entendimento  ali  adotado  quando  da  prolação
daquele decisum monocrático. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, desta Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 17 de dezembro de 2015, o Exmo.

AGRAVO  INTERNO Nº 2014146-33.2014.815.0000           7



Des.  Saulo  Henriques  de Sá e  Benevides.  Participaram do julgamento a Exma.
Desa. Maria das Graças Morais Guedes (relatora), o Exmo. Des. Saulo Henriques
de  Sá  e  Benevides  e  o Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz convocado para
substituir o Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 18 de dezembro de
2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                        R E L A T O R A
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